
LEI MUNICIPALN2 1.116/90

DATA: '10.12.90

SÚMULA:Estima a Receita e Fixa a D sp
nicipio de Coronel Vivida, para o
cio de 1.991.

A CÂMARAMUNICIPALDE CORONELVIVIDA, ESTADODO PARANÁ, aprovou e eu, prn,I'I'.1

'''O MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei:

Art. lº) - Fica aprovado o Orçamento Geral do Municipio de Coronel V·vlcl.l,p I
,

ri O Exercicio Financeiro de 1.991, discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, que estima a n c 1 til ('111

C'r'$ 3.000.000.000,00Ctrês bilhões de cruzeiros), e fixa a Despesa em igual importância.

Art. 2º) - A Receita sera realizada mediante arrecadação de tributos u t. r I

H cei tas Correntes e de Capi tal, na forma da Legislação vigente e das especificações constantes do An x l,eI

ílcordo com o seguinte desdobramento:

1 .1. RECEITAS CORRENTES .........•..................•................................... c-s 1. 395 . 15O. O l()

I. RECEITAS DE RECOLHIMENTOCENTRALIZADO

Receita Tribut~ria ..•..........•..............•••..•....... Cr$ 220.150.000

Receita Patrimonial .•.•.•......•...•...•.........•......... Cr$ 282.050.000

Receita Agropecu~ria .................•..........•.......... Cr$ 200.000

Receita Industrial ........•.....•.•.............•....•....• Cr$ 900.000

Transferências Correntes ••.•........................•.• ,.... Cr$ 864.100.000
Outras Receitas Correntes •.•..••••.•.•........•.•..••.•.... Cr$ i7.750.000

1.2. RECEITAS DE CAPITAL Cr$- ,
Operaçoes de Credito .•••••.•.•••••••.••.....•...••.•.••••.. Cr$ 300.000.000

Alienações de 8ens ..•.••.•.•.•..•.••....•........•.•.••.•.. Cr$ 550.000

1. 604.850.000



• •• • ••• J l.. I • I I. IrI )

(I 'r I. •.•........... ..•.........•............•................................ Cr$ 3.000.000.000

Art. 32) - A Despesa será realizada segundo a discriminação constante
quo í n t gr m esta Le i, e terá o seguinte desdobramento:

I. I 11{(;/\ L G I l"ATIVO : - Cr$ 48.525.000
0100 C~m ra Municipal ............................•......... Cr$ 48.525.000

I. , l((~AO EXECUTIVO "' Cr$ 2.951.475.000
,'00 - Governo Municipal." ...............•..................... Cr$ 54.690.000

0300 - Departamento de
0'100 - Departamento de,.
or 00 - Departamento de
O 00 - Departamento de
0700 - Departamento de
0800 - Departamento de

Administração Cr$ 194.690.000
Finanças ...........................•..• Cr$ 79.550.000
Urbanismo Cr$ 363.420.000
Obras e viação Cr$ 1.229.800.000
Educação, Cultura e Esportes Cr$ 569.000.000
Desenvolvimento Social Cr$

0900 - Departamento de Desenvolvimento Econômico Cr$
352.700.000
107.625.000

T O T A L D A D E S' P E S A ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• C r$ 3.000.000.000

Art. 4º) - A Câmara Municipal receberá quotas de crédito à conta des-
t. I 1 i. tera orçamento proprio elaborado e aprovado na forma da legislação em vigor.

Parágrafo Único - O Orçamento proprio de que trata este artigo poderá
I r suplementado por Decreto do Poder Executivo Municipal, na forma do parágrafo lº. artigo 43, da Lei Fede-

r 011 nl! 4.320, de 17 de março de 1.964.
-Art. 5º) - Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar operaçoes

dI crédito até o limite de Cr$ 300.000.000 (trezentos milhões de cruzeiros).

Art. 6º) - O Executivo Municipal é autorizado a abrir creditos adicio
rl •.i í s suplementares ate o limite de 50%(cinquenta por cento) do total da despesa fixada nesta Lei,servindo co
/110 recursos os constantes do artigo 43, da Lei Federal nº 4 ..320, de 17 de março de 1.964.~
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§ 2E - Fica tamb~m autorizada enio .sera computada para efeito do lj
~L· 1 IX'I 10 no caput deste artig~, a suplementaçio pelo valor do excesso de arrecadaçio sobre a previs~o orç~
111' I' '11I I, C:0.5 ciotações que cor-r-e spon dern a aoLí c aç ao das respectivas recei tas transferidas vinculadas e de Op~
11'Õ':'cI c r-e o í t o •

Art. 7~) - Em decorr~ncia ao disposto no artigo 66 e seu paragrafc
\'11 d Lei Federal nº 4.320, ce 17 de março de 1964, fica o Executivo Municipal autorizado a movimentar poi

O! Centrais as dotações atribuidas às diversas unidades orçamentárias e a redistribuir parcelas das dota-
de pessoal e encargos sociais, de uma para outra unidade.

Pe.r-ag raf'o Único - As redistribuições de recursos da autor í zaç ao cori t í

- -I neste artigo, nao serao compu~adas para efeito do limite fixado no artigo 6º desta Lei.

Ar~. 8º) - Durante a execuç~o orçamentária, o Executivo Municipal E
ul.orizado a tomar medidas necessarias para ajustar cs disp~ndios ao efetivo comportamento da receita e a reé
IIznr Operações de Cr~dito por Antecipaç~o da Receita at~ o limite fixado na Constituiç~o Federal.

Art. 9º) - Esta Lei entra em vigor a partir de lº de Janeiro de 1.99]
'(vogadas as disposições em contrario.

Gabinete do Preféito Municipal de Coronel Vivida, Estado do
005 10(dez) dias do m~s de Dezembro de 1.990, l02º da Rep~blica e 35º do icipio.

paraná,


